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Língua Portuguesa

O Acordo Ortográfico de 1990 passou a ser prescrito por lei em 2016, quando então, ficou conhecido como 
Novo Acordo Ortográfico. Basicamente, consiste em um sistema de normas para a escrita, firmado entre as 
nações cujo idioma oficial é a língua portuguesa. 

Assim, faz parte do acordo com a Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), que inclui, além 
de Brasil e Portugal, as nações africanas Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné-Equatorial, Moçambique, 
São Tomé e Príncipe e Timor-Leste.

As principais mudanças dizem respeito à acentuação gráfica, ao emprego do hífen, à regulamentação 
maiúsculas e minúsculas na primeira letra de uma palavra, à extinção do trema, à adição de letras ao alfabeto 
oficial da língua e à padronização da escrita de palavras com dupla grafia.

 Regras de Acentuação

 ▸ Queda do acento
Em palavras paroxítonas (quando a tônica recai sobre a penúltima sílaba) que formadas pelos ditongos 

abertos “ei” e “oi”. 
Exemplos:

jóia → joia
protéico → proteico

assembléia → assembleia 

Em palavras paroxítonas com vogais “i” e “u” depois do ditongo. 
Exemplos:

feiúra → feiura
bocaiúva → bocaiuva

cauíla → cauila

Em palavras paroxítonas com ditongo e repetição de vogais na sílaba tônica. 
Exemplos:

lêem → leem
enjôo → enjoo

vôo→ voo

Queda do acento diferencial: nos casos em que a distinção do sentido da palavra for dada pelo contexto. 
Exemplos:

pêlo (substantivo) → pelo
pára (verbo) → para

apóio (verbo) → apoio

O acento diferencial deve ser mantido em alguns casos:
 ▪  forma (verbo) / fôrma (substantivo)
 ▪  por (preposição) / pôr (verbo)
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Língua Inglesa

A compreensão de textos é uma das habilidades fundamentais para qualquer estudante ou profissional 
que deseja aprimorar sua proficiência na língua inglesa. A leitura eficiente não se limita apenas à tradução de 
palavras ou frases isoladas, mas envolve a interpretação do significado global do texto, a identificação de infor-
mações explícitas e implícitas e a análise de sua estrutura e contexto.

No ambiente acadêmico e profissional, os textos podem ser classificados em duas grandes catego-
rias: textos técnicos e textos gerais. Enquanto os textos gerais abrangem notícias, artigos, ensaios e outras 
formas de escrita cotidiana, os textos técnicos são mais específicos e voltados para áreas do conhecimento 
como engenharia, direito, medicina, informática, administração e muitas outras. Cada um desses tipos de texto 
apresenta desafios próprios e requer estratégias diferenciadas para uma leitura eficiente.

Este estudo abordará as principais características dos textos técnicos e gerais, discutindo as dificuldades 
que os leitores podem encontrar e apresentando estratégias eficazes para melhorar a compreensão textual.

Textos técnicos
Os textos técnicos são aqueles que utilizam uma linguagem especializada e objetiva, voltados para um pú-

blico específico dentro de uma área do conhecimento. Eles costumam ser encontrados em manuais, relatórios, 
artigos científicos, especificações de produtos, normas regulatórias, entre outros documentos.

 ▸ Características dos Textos Técnicos
Os textos técnicos possuem algumas características marcantes:
 ▪  Uso de terminologia específica: Muitas palavras e expressões são utilizadas apenas dentro de determi-

nado campo do conhecimento, exigindo familiaridade com a área para uma compreensão completa. 
 ▪  Exemplo: Em um texto de informática, encontramos termos como algorithm, database, encryption.
 ▪  Linguagem objetiva e impessoal: A escrita tende a ser formal, direta e livre de opiniões pessoais. 
 ▪  Exemplo: The experiment was conducted following the standard procedures. (O experimento foi conduzi-

do seguindo os procedimentos padrão.)
 ▪  Uso de voz passiva: Para enfatizar os processos em vez dos agentes da ação. 
 ▪ Exemplo: The system was updated to improve performance. (O sistema foi atualizado para melhorar o 

desempenho.)
 ▪  Estrutura lógica e sequencial: Os textos técnicos costumam seguir um formato organizado, com intro-

dução, desenvolvimento e conclusão bem definidos.

 ▸ Desafios da Compreensão de Textos Técnicos
Ler textos técnicos em inglês pode ser um desafio, especialmente para aqueles que não estão fami-

liarizados com a terminologia da área. Os principais obstáculos incluem:
 ▪ Vocabulário altamente especializado: Muitos termos não fazem parte do inglês cotidiano e precisam ser 

aprendidos separadamente.
 ▪ Uso frequente de abreviações e siglas: Em áreas como tecnologia e medicina, é comum o uso de siglas 

que podem dificultar a leitura. 
 ▪  Exemplo: CPU (Central Processing Unit), ECG (Electrocardiogram).
 ▪  Estruturas gramaticais complexas: Frases longas e repletas de informações técnicas podem dificultar 

a identificação da ideia principal.
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Matemática e Raciocínio Lógico

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência funda-
mental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões 
significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em 
uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje 

é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.
 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 

possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.” Exemplo: “Está 
chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:
 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
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Noções de Direito Penal

 Infração Penal1

É toda conduta ilícita que se adéqua ao texto penal punitivo. É a conduta criminosa que viola a legislação e 
causa danos à sociedade.

Sob o aspecto formal, Infração Penal é uma conduta reprovável que está descrita em uma norma penal 
incriminadora com previsão de pena. Ou seja, é a conduta que a norma penal descreve.

Já sob o aspecto material, Infração Penal é aquela conduta que lesa ou expõe a perigos de lesão os bens 
jurídicos tutelados pelo Direito Penal.

Elementos da infração penal
Fato típico/tipicidade, ilicitude e culpabilidade; sistemas classificatórios bipartido e tripartido.
 ▪  Fato Típico ou Tipicidade: o fato deve estar descrito (tipificado) na legislação penal. O comportamento 

do sujeito ativo ou agente (o que ofendeu um bem jurídico ou terceiros) deve coincidir com a descrição do 
crime.
 ▪  Antijuricidade Ilicitude: o fato deve ser contra a norma jurídica, ou seja, contra a lei, ilegal (ilícito).
 ▪  Culpabilidade: o fato ser praticado com certo grau de intenção pelo agente ativo.

O Código Penal Brasileiro adota o sistema dualista ou binário. Prevê a infração penal como gênero, já as 
espécies são o crime e a contraversão penal. É interessante ressaltar que delito é sinônimo de crime. Não foi 
descrito um tipo de conduta específica para o delito, desta maneira o uso da palavra delito e crime tem o mesmo 
significado, para o ordenamento jurídico brasileiro.

O sistema dualista é chamado assim, pois são duas as espécies, o crime e a contravenção penal, essas 
duas fazendo parte do todo, do gênero infração penal.

 Espécies da Infração Penal 
 ▪  Crimes/Delitos: são aqueles que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isolada quer alter-

nativa, ou cumulativamente com a pena de multa.
 ▪  Contravenções Penais: são aquelas que a lei comina, isoladamente pena de prisão simples ou multa, ou 

ambas, alternativa ou cumulativamente.
 A contravenção penal também possui outras denominações, ou seja, é conhecida também com crime anão, 

crime vagabundo e delito liliputiano.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes e delitos se distinguem por serem infrações mais 
graves, enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos graves. Nas contravenções penais, por se 
tratar de uma infração penal de menor potencial ofensivo, a pena máxima não pode ultrapassar 2 anos, sendo 
somente permitida a pena de prisão simples ( que é prevista na lei de contravenções penais como pena para 
condutas descritas como contravenções), não se admitindo o regime fechado.

Dita o Decreto-Lei nº 3.914, de 9 de dezembro de 1941, a Lei de Introdução ao Código Penal:
Art 1º Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isola-

damente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei 
comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.

Sujeito Ativo
Sujeito Ativo ou agente é aquele que ofende o bem jurídico protegido por lei. 
Art. 225 [...].

1  Greco, Rogério. Direito Penal Estruturado. Disponível em: Minha Biblioteca, (2nd edição). Grupo GEN, 2021.
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Noções de Direito Processual Penal

 ▸  Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido 

pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e 
sua autoria. Nessa ótica, confira-se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando da finalidade 
do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da convicção do representante do Ministério Público 
(opinio delicti), mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. 
Não se pode olvidar, ainda, servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que 
servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, dizendo que “o processo, como procedimento, 
inclui também o inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar processo ao inquérito. Deve 
subtender-se que a palavra não está usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia pela 
acusação”.

 ▸  Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento persecutório administrativo. É também um proce-

dimento inquisitório, pois traz como característica da inquisição a ausência de contraditório e ampla defesa; 
informativo, pois sua essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justamente 
preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório realizado pela autoridade policial, cerrado em 
um grupamento de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas e colheita de dados de infor-
mações quanto à autoria e materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a ingressar em 
juízo. 

 Características
São as seguintes as características próprias do inquérito policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou Federal): a presidência do inquérito fica a cargo 
da autoridade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a realização das diligências, é 
auxiliado por investigadores de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, § 1º, da Lei 
n. 12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investiga-
ção criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a 
apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”.
A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, § 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se 

a apurar as infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços ou interesses 
da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. 
Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competência da Justiça Federal, bem como 
os crimes eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis (de cada Estado), dirigidas por delegados de po-
lícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por autoridade 
de carreira pressupõe que sejam concursados, não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.
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Noções de Direito Constitucional

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.
Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide
Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
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Noções de Direito Administrativo

 ▸ Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutu-

ra das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode criar 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸ Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secre-
tarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do Banco do 
Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração públi-

ca dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar aumento 
de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja 
a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a organização e o 
funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do decreto. Caso 
o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá encaminhar 
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Noções de Criminalística

Definições
Inserida na esfera das ciências forenses, a criminalística, ou jurisprudência criminal, consiste no emprego de 

métodos científicos na busca e na análise de provas em processos criminais. Em outras palavras, é a disciplina 
que visa ao estudo do delito de maneira que não haja margem à distorção dos fatos, prezando sempre pela se-
guridade da integridade, perseguindo as evidências, para alcançar justiça e obtenção de premissas decisórias 
para a proferirão da sentença. De acordo com o dicionário, trata-se de:

“Disciplina do direito penal que tem por objetivo desvendar crimes e  identificar criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)
“Conjunto de conhecimentos e técnicas essenciais para a descoberta de crimes e identificação de criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)
Objetivo Geral: geração de provas periciais para elucidação de ocorrências criminais ou de qualquer caso 

de relevância jurídica, institucional ou mesmo relacionado a uma pessoa física.
Objetivos Científicos
 ▪  gerar a qualidade material do fato típico
 ▪  verificação dos modos e dos meios utilizados na prática do delito, visando ao provimento da dinâmica dos 

fatos
 ▪  indicação da autoria do delito
 ▪  constituição da prova técnica, por meio da indiciologia material (quando existir viabilidade para tal)

Objetivos da criminalística na localidade do fato
 ▪  documentar o local do delito, a partir do trabalho da perícia criminal

Objetivos da criminalística nos processos técnicos
 ▪  descrição escrita
 ▪  croquis (desenho)
 ▪  documentação fotográfica 
 ▪  filmagem
 ▪  coleta de evidências

Áreas de atuação da criminalística
Diante de quaisquer decisões importantes a serem tomadas para um caso de interesse cível específico, 

administrativo ou penal, as técnicas da criminalística são elementares. As diversas áreas do conhecimento em 
que essa disciplina se aplica são:

1. Antropologia 
2. Biologia
3. Biomedicina
4. Contabilidade
5. Direito
6. Engenharia
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Noções de Medicina Legal

 Conceitos de trauma e de lesão
A traumatologia tem como objeto de estudo o trauma, que pode ser compreendido como o modo de ação 

dos agentes vulnerantes e as consequentes lesões. 
A traumatologia está ligada com as energias de ordem mecânica, que são aquelas que tendem a mudar o 

estado de repouso ou de movimento de um corpo, totalmente ou parcialmente.
As energias causam danos, e podem ser: 
 ▪  Energia mecânica
 ▪  Energia química
 ▪  Energia física
 ▪  Energia biodinâmica

O trauma é o resultado da ação vulnerante que possui energia capaz de produzir a lesão.
Já a lesão advém do instrumento, e com este não se confunde. A lesão pode ser incisa, contusa, perfuroin-

cisa, perfurocontusa, entre outras. 
A lesão depende do instrumento utilizado. Por exemplo, um instrumento cortante (ex. navalha) gera uma 

lesão incisa.
Esse conhecimento é essencial para desvendar um crime. Por exemplo, foi cobrado na PC/AC 2017 a se-

guinte questão: 
A perícia médico-legal em um cadáver indica uma lesão na cabeça, com característica estrelada na pele, for-

te impregnação de fumaça e detritos granulares provenientes da incombustão da pólvora no conduto produzido 
através da massa encefálica. Nesta, foi encontrado um objeto metálico, totalmente feito de chumbo, em forma 
ogival. Na lateral deste objeto foi identificada a presença de estriações. Com base nesses dados, pode-se dizer: 

O cadáver possui lesão provocada por projétil de arma de fogo comum, tendo havido disparo com o cano da 
arma encostado na cabeça. O projétil deixa uma lesão na entrada (orifício de entrada) e outra, na saída, cada 
qual com suas características específicas. Ao compreender o tipo de lesão fica fácil descobrir outros aspectos 
do crime.

 Consequências jurídicas dos traumas
A partir da traumatologia as lesões geradas sobre o corpo humano são compreendidas. Assim, existem 

consequências no aspecto diagnóstico, prognóstico, legal etc. 
A perícia é embasada a partir do conhecimento sobre o trauma e as lesões ocorridas. A busca da verdade 

no processo penal exige conhecimento técnico. Nesse sentido, a partir do trauma é possível reconhecer o tipo 
de lesão no corpo da vítima, que foi causada por uma energia. 

Perceba, sem saber acerca do trauma não é viável apurar como ocorreu, por exemplo, a morte de uma 
vítima.

 Avaliação da idade lesional e da reação vital
As manchas causadas pela equimose possuem um padrão de tonalidade até seu desaparecimento, confor-

me estudos de Le Grand du Salle:
 ▪  No 1º dia é VERMELHA
 ▪  No 2º e 3º dia é VIOLÁCEA
 ▪  Do 4º ao 6º dia é AZUL
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